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                    ANEXO II 

                        DIA

	Designação do Projeto
	Ampliação da Exploração Avícola de Covada

	Fase em que se encontra o projeto
	Projeto de Execução

	Tipologia de projeto
	Instalações de pecuária intensiva (Anexo I)

	Enquadramento no regime jurídico de AIA
	Alínea a), do n.º 4, do Artigo 1.º, do D.L. n.º 151-B/2013, de 31 de Outubro (RJAIA)

	Localização (freguesia e concelho)
	União de Freguesias de Belazaima do Chão, Castanheira do Vouga e Agadão, concelho de Águeda

	Identificação das áreas sensíveis (alínea a) do artigo 2.º do DL n.º151-B/2013, de 31 de outubro)
	-----

	Proponente
	Soproniva – Sociedade de Produção de Aves, Lda.

	Entidade licenciadora
	Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro

	Autoridade de AIA
	Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro


	Descrição sumária do projeto
	Trata-se do projeto de ampliação de uma instalação avícola destinada à produção de frangos de carne, que se encontra em exploração desde 2002, sita em Covada, na União de Freguesias de Belazaima do Chão, Castanheira do Vouga e Agadão, no concelho de Águeda, distrito de Aveiro, cujo proponente é a empresa Soproniva – Sociedade de Produção de Aves, Lda.

A Exploração Avícola de Covada, objecto do presente procedimento de AIA, tem, também, em tramitação, um procedimento de regularização da atividade, ao abrigo do Regime Extraordinário de Regularização das Atividades Económicas (RERAE), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de Novembro.

No âmbito deste processo, realizou-se, no dia 16 de Março do corrente, a conferência decisória prevista no Art.º 9.º do referido RERAE, cuja deliberação final consta da respetiva ata.
De acordo com as peças escritas do EIA, esta exploração pecuária, é classificada, ao nível do REAP, como uma Classe 1 e, de acordo com os processos de licenciamento NREAP e PCIP, é composta, presentemente, por dois pavilhões avícolas, pretendendo o proponente aumentar a capacidade de produção instalada de 110 000 aves – 660 Cabeças Normais (CN), para 230 690 aves por bando – 1 384,1 CN. O aumento da capacidade de produção será conseguido com a remodelação do Pavilhão 2, com uma área atual de 3 000 m2 e capacidade para 67 000 aves, transformando-o num núcleo de produção constituído por quatro pavilhões com uma área de 2 040 m2 cada, e com o aumento da área de produção avícola do Pavilhão 1 de 1 960 m2 e capacidade para 43 000 aves para 2 520 m2, enquadrando-se, assim, o projeto em análise, no disposto na alínea a) do n.º 4 do Art.º 1.º do D.L. n.º 151-B/2013, de 31 de Outubro, e está nas condições constantes do Anexo I, ponto 23, alínea a), do mesmo diploma, referente aos projetos de instalações para criação intensiva de aves de capoeira ou de suínos, com espaço para mais de 85 000 aves.

A área afeta às instalações (projecto AIA – PCIP), insere-se numa propriedade com 5,20 hectares, dos quais, aproximadamente, 29 347 m2 serão ocupados pelas estruturas destinadas à atividade pecuária e respetivo sistema de tratamento de efluentes e o restante inclui uma área exterior à vedação sanitária ocupada com plantação de kiwis, áreas florestadas, onde o eucalipto e o pinheiro assumem um papel de destaque, e todas as áreas de circulação interna de veículos.

Ao nível do edificado, a exploração apresenta, no total, uma área de implantação de 12 040,14 m2, uma área descoberta de 17 306,86 m2 e uma área impermeabilizada não coberta de 954,00 m2.

De acordo com o PDM de Águeda em vigor, a área de intervenção situa-se em solo rural classificado como Espaço florestal de produção, não interferindo com áreas da Reserva Ecológica Nacional nem com áreas protegidas.

A exploração dispõe da Licença Ambiental n.º 507/0.0/2014 que comtempla a capacidade produtiva presentemente instalada, com validade até 26 de Maio de 2023, tornando-se necessário, no âmbito da ampliação, proceder à alteração da mesma.


	Síntese do procedimento
	A Comissão de Avaliação (CA) nomeada para o presente procedimento de AIA foi constituída pelas seguintes entidades: CCDRC, APA, I.P./ARH do Centro, DRCC e DRAPC.

A CA decidiu, na fase de avaliação da conformidade do EIA e de acordo com o disposto no Artigo 14.º do regime jurídico de AIA (RJAIA), solicitar elementos adicionais, ao abrigo do n.º 8 do mesmo artigo, sob a forma de Aditamento ao EIA, com suspensão do prazo do procedimento até à sua entrega, entre 16-02-2017 e 19-04-2017. Os elementos solicitados foram enviados pelo proponente, tendo sido analisados pela CA e declarada a conformidade do EIA, a 05 de Maio de 2017.

A CA elaborou o parecer técnico final com base nos seguintes elementos:

· EIA (Relatório Síntese; Anexos; Resumo Não Técnico e Aditamento);

· Visita ao local do Projeto, acompanhada pelo proponente, projetista e equipa responsável pelo EIA, a qual decorreu no dia 08 de Junho de 2017.

O Parecer Técnico Final foi concluído a 02 de Agosto de 2017.


	Síntese dos pareceres apresentados pelas entidades consultadas
	A Direcção Geral de Alimentação e Veterinária emite parecer favorável à pretensão.

O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas confirma que a área de implantação do projecto não interfere com qualquer área classificada integrada no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 de Outubro), nem com área submetida a Regime Florestal, nem ocorre qualquer arvoredo que conste no Registo Nacional do Arvoredo de Interesse Público. O Município de Águeda tem PMDFCI aprovado, em 29 de Abril de 2015, estabelecendo que as novas edificações no espaço florestal, fora das áreas edificadas, têm que salvaguardar, na sua implantação no terreno, a garantia de distância à estrema da propriedade de uma faixa de proteção nunca inferior a 50 metros, medida a partir da alvenaria exterior da edificação. Por constituírem obrigações legais e não serem servidões administrativas ou restrições de utilidade pública, a garantia de distância à estrema da propriedade deve ser cumprida, nos termos do disposto no PMDFCI, competindo ao município a sua aplicação.

A Junta de Freguesia de Belazaima do Chão, Castanheira do Vouga e Agadão emite parecer favorável ao projecto.


	Síntese do resultado da consulta pública e sua consideração na decisão
	No período da Consulta Pública, que decorreu durante um período de 20 dias úteis, de 16 de Maio a 12 de Junho de 2017, foram recebidos dois pareceres, com a seguinte proveniência, respetivamente:


· IP – Infraestruturas de Portugal, S.A.;

· REN – Rede Eléctrica Nacional, S.A.

A Infraestruturas de Portugal, S.A. refere que, no que respeita à Rede Rodoferroviária, a área em estudo não interfere com nenhuma via sob jurisdição desta empresa.

No que respeita à rede projetada, a IP, S.A. informa que não se encontram em curso estudos ou projetos de execução (construção nova), da sua responsabilidade direta, que interfiram com a área abrangida pelo projecto.

Em face do exposto, nada tem a obstar ao projecto em apreço.

A Rede Eléctrica Nacional, S.A. informa que não existem infraestruturas da Rede Nacional de Transporte de Electricidade (RNT) em exploração, com servidão constituída, em projecto ou em plano, na área do projecto, pelo que emite parecer favorável à pretensão.


	Informação das entidades legalmente competentes sobre a conformidade do projeto com os instrumentos de gestão territorial e/ou do espaço marinho, as servidões e restrições de utilidade pública e de outros instrumentos relevantes
	Para a área onde se localiza a Exploração Avícola da Covada está em vigor o Plano Diretor Municipal (PDM) de Águeda, ratificado pelo Aviso n.º 3341/2012, publicado no D.R. n.º 44 - II Série, de 1 de Março de 2012, 1.ª e 2.ª correção de erros materiais ao PDM, através das Declarações de Retificação n.ºs 1189/2014 e 1190/2014, publicadas no D.R. n.º 226 - II Série, de 21 de Novembro de 2014, e RCM n.º 69/2014 (D.R. n.º 226 - I Série, de 21 de Novembro de 2014).

Relativamente às diferentes plantas em que se desdobram as Plantas de Ordenamento e de Condicionantes do PDM, a exploração avícola caracteriza-se do seguinte modo:

      PLANTA DE ORDENAMENTO

      Classificação e Qualificação do Solo – Toda a exploração e, de resto, toda a propriedade onde aquela se insere, se encontram em Solo Rural. O edificado afeto á produção encontra-se na categoria Espaço Florestal de Produção do Tipo 2.

      Para estes espaços os usos permitidos e o regime de edificabilidade aplicável às edificações são os dispostos nos Art.ºs 40.º, 41.º e 42.º do regulamento do PDM.

      Valores Patrimoniais – Na área da exploração não se encontra qualquer situação classificada.

      Zonamento Acústico – A exploração encontra-se em área não classificada.
      Estrutura Ecológica Municipal – O edificado da exploração encontra-se classificado em Estrutura Ecológica Municipal (Solo Rural).

      PLANTA DE CONDICIONANTES

· Reserva Ecológica Nacional (REN) – O terreno afeto à exploração não está condicionado pela REN, cuja delimitação para o município de Águeda foi aprovada pela Portaria n.º 23/2012, de 25 de Janeiro (DR, 1.ª série, n.º 18).

· Reserva Agrícola Nacional (RAN) - O edificado da exploração não se encontra condicionado pela RAN. 
· Áreas Florestais Percorridas por Incêndios - Não condiciona, nem a exploração nem a propriedade.
· Perigosidade de Incêndios Florestais – Na área da exploração, a perigosidade de incêndio é de grau médio a baixo.
· Outras Condicionantes – Na área da exploração, não se encontram assinaladas quaisquer outras condicionantes.
Relativamente à inserção da exploração pecuária, simultaneamente, na categoria de Solo Rural, em Espaço Florestal de Produção do Tipo 2, informa-se que o uso pecuário é admitido em todas as subcategorias do Solo Rural, conforme estabelecido no Art.º 26.º do Regulamento do PDM de Águeda, concretamente na alínea b) do n.º 1 do Art.º 41.º (Espaços Florestais de Produção). 

Em face do disposto acima, aplicam-se as disposições do Regulamento do PDM de Águeda, nomeadamente o regime de edificabilidade constante do Art.º 42.º.
Tendo em atenção a área de terreno indicada pelo proponente, como afeta à exploração (29 347 m2) e a área total do edificado licenciado e a licenciar (12 040,14 m2), obtém-se uma área máxima de construção ou índice de utilização do solo aproximado de 0,410, muito superior ao máximo admitido. 

Se a mesma questão de compatibilidade de uso e de cumprimento dos indicadores urbanísticos for abordada na perspetiva da totalidade da propriedade (5,20 ha), desde já se mantém o referido anteriormente quanto ao índice de utilização do solo, que continua a ser superior a 0,1. 

Conclui-se que, quer se considere apenas a área da exploração quer se considere a área da totalidade da propriedade, se verifica a compatibilidade de uso e o não cumprimento dos indicadores urbanísticos definidos no Regulamento do PDM de Águeda.
Relativamente à Estrutura Ecológica Municipal, a definição e utilização das áreas inseridas em Estrutura Ecológica Municipal encontra-se regida pelos Art.ºs 11.º e 12.º do Regulamento, parecendo-nos que as explorações pecuárias não contrariam genericamente os objetivos daquela. 

Conforme já referido antes, esta exploração encontra-se em procedimento de regularização por motivos de necessidade de cumprimento de requisitos legais, tendo sido emitida uma Deliberação Favorável Condicionada, com base nos votos favoráveis e favoráveis condicionados expressos pelas entidades presentes, de que se destaca um extrato da respetiva Ata:

“Face à desconformidade das operações urbanísticas (propostas) a realizar com o IGT em vigor, art.ºs 40.º a 42.º., cabe ao município, de acordo com o disposto no artigo 12.º do Regime Jurídico do RERAE (Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de Novembro), proceder à alteração do Plano, introduzindo uma norma de excecionalidade de forma a permitir a regularização de atividades económicas, que sejam objeto de deliberação favorável ou favorável condicionada, no âmbito do RERAE.

Caso a alteração do Plano não seja aprovada até à emissão do título definitivo, as disposições a suspender, nos termos do n.º 6 do art.º 12.º, são as acima indicadas, na área de incidência das operações urbanísticas a legalizar no âmbito do RERAE.”
Verifica-se assim que, no âmbito do RERAE, a regularização pretendida tem acolhimento, desde que se proceda à alteração das disposições regulamentares.


	Razões de facto e de direito que justificam a decisão
	O presente Estudo de Impacte Ambiental (ElA) incidiu sobre a fase de ampliação e exploração de uma instalação avícola pertencente à SOPRONIVA – Sociedade de Produção de Aves, Lda., com a particularidade desta atividade ser desenvolvida há largos anos pelos sócios desta empresa, mantendo uma exploração regular com recurso a um núcleo de produção, pretendendo aumentar a capacidade, com a construção de novas áreas de produção. 

Este ElA traduz uma vontade declarada da empresa em prosseguir um trabalho de adequação ambiental às novas exigências legais e simultaneamente permitir a regularização da instalação perante a Administração, em termos de atividade e de ambiente. 

De forma geral, a informação existente no estudo permite caracterizar a situação existente e identificar os impactes em presença.

Da avaliação efetuada verificou-se que, estando ultrapassada a fase de construção do Núcleo de 4 Pavilhões, na fase de exploração não foram identificados impactes negativos muito significativos que ponham em causa a exploração. O enquadramento local da exploração é constituído por áreas de floresta e/ou pequenas áreas agrícolas de exploração familiar direcionadas para autoabastecimento. 

Face ao exposto, foi, ainda, proposto um conjunto de medidas de minimização subsequentes à ampliação, que visam, essencialmente, melhorar o funcionamento geral da exploração e adaptar a mesma ao cumprimento da legislação ambiental em vigor, especialmente o diploma REI (Regime de Emissões Industriais), sempre com a adoção das MTD’s. 

Por último, refira-se a importância da manutenção deste estabelecimento em funcionamento (com aumento de produção) e da adequação ambiental face aos normativos legais em vigor, com óbvias repercussões positivas, quer no desenvolvimento económico e social da própria empresa quer, indiretamente, no meio social e económico em que está inserida.


	Índice de avaliação ponderada dos impactes ambientais
	De acordo com o estabelecido no ponto 1 do Artigo 18.º do D.L. n.º 151-B/2013, de 31 de Outubro. alterado pelo D.L. n.º 47/2014, de 24 de Março, e pelo D.L. n.º 179/2015, de 27 de Agosto, foi aplicada a metodologia para o cálculo do índice ponderado de avaliação de impactes, aprovada por despacho do Sr. Secretário de Estado do Ambiente, em 17 de Abril de 2014. Da aplicação da referida metodologia, obteve-se um índice numérico de 4 que corresponde a uma DIA favorável condicionada.


	geral@ccdrc.pt  - www.ccdrc.pt
	Linha de Atendimento ao Cidadão 808 202 777


PAGE  
Pág. 5 de 5
	geral@ccdrc.pt  - www.ccdrc.pt
	Linha de Atendimento ao Cidadão 808 202 777

	
	



